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15 MIL VÃO PODER SE
APOSENTAR MAIS CEDO
Trabalhador também pode ver valor do benefício aumentar

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

Acriaçãodafórmula85/95
como alternativa ao fator
previdenciário vai permitir
que, por ano, aproximada-
mente15mil seguradosdo
Espírito Santo antecipem a
aposentadoria sem riscos
de serem afetados por per-
das significantes na renda.
Équeanorma,aprovadana
última quarta-feira pela
Câmara, na prática dá ao
trabalhador odireito de re-
ceber o benefício integral
ainda que ele não tenha
completado a idade míni-
ma exigida pelo Instituto
Nacional de Seguro Social
(INSS) nessas operações.
A estimativa de favoreci-

dos é com base no número
deaposentadoriasporidade
concedidas no ano passado
pelaPrevidência.Dos20mil
benefícios realizados pelo
Regime Geral, apenas 30%
foram por tempo de contri-
buição.Orestante foi libera-
doàquelescomidadeacima
de 60 anos (mulheres) e de
65anos (homens).
As normas, que inte-

gram uma emenda apre-
sentada àMedida Provisó-
ria664doajuste fiscal, ain-

daprecisampassarpeloSe-
nado. Se aprovadas e san-
cionadas pela presidente
Dilma Rousseff, as mudan-
çasentramemvigorapartir
do ano que vem.
Apesar de trazer impac-

tosparaoscofrespúblicos,a
fórmula 85/95 é vantajosa
ao trabalhador por aumen-
tar o valor do benefício de
forma expressiva. As mu-
lheres,asmaisprejudicadas
hoje pelo fator previdenciá-
rio,podemconseguirvenci-
mentos até 40% maior do
quepelomodeloatual.Jáas
verbas salariais dos ho-
mens, de acordo com espe-
cialistas,podemteraumen-
to de cerca de 20%.
A medida, no entanto,

nãopõe fimao fatorprevi-
denciário. Caso o traba-
lhador decida se aposen-

tar antes de atingir a mar-
ca,oINSSpoderáaplicaro
redutor.

PRESSÃO
Umanova formadecál-

culo da aposentadoria é
uma reivindicação antiga
dos trabalhadores. Hoje,
devido ao fator previden-
ciário, há casos de segura-
dos que, ao requererem o
benefício por tempo de
contribuição, veem a ren-
da cair pelametade.
Pela fórmula escolhida

pelo Congresso, a soma do
período de trabalho mais a
idade para asmulheres que
quiserem se aposentar com
benefício integral terá que
atingir 85. Para os homens,
oresultadodessecálculote-
rá quedar nomínimo95.
Um homem, por exem-

plo, de 53 anos de idade e
com 35 anos de contribui-
ção, ao se aposentar pela
regra atual recebe apenas
65% do benefício. Para re-
ceber 100%, ele precisaria
trabalhar mais 12 anos.
Com o fator 85/95, essa
mesma pessoa, para ga-
nhar integralmente a apo-
sentadoria, precisa traba-
lhar apenasmais 3,5 anos.

VANTAGENS E DESVANTAGENSINATIVIDADE

20
mil
É o número estimado de
aposentadorias concedi-
das em 2014 no Estado.

ENTENDA AS MUDANÇAS

t Fator previdenciário
O cálculo visa à punição
daqueles que se aposentam
com idade inferior a 60
anos (mulheres) e 65 anos
(homens) ou que tenham
idade, mas contribuíram
menos de 35 anos
(homens) e 30 anos
(mulheres).

t Quando foi criado?
Foi criado em 1999 para
conter os gastos da
Previdência. Um estudo da
Câmara dos Deputados
estima que, desde 2000

até o final de 2011, o fator
tenha gerado economia de
R$ 55 bilhões.

t Como funciona?
É uma fórmula complexa
que se baseia na idade do
trabalhador, tempo de
contribuição à Previdência
Social, expectativa de
sobrevida do segurado.

t Fator 85/95
É a possibilidade de o
trabalhador se aposentar
antes de completar a idade
exigida para benefício
integral desde que a soma

da idade e do tempo de
contribuição atinja 85 para
mulheres e 95 para
homens. Para professoras,
de acordo com a emenda,
a soma deve ser 80 e para
professores, 90.

t É o fim do fator
previdenciário?
Não. Se o trabalhador
decidir se aposentar
antes, a emenda
estabelece que a
aposentadoria continua
sendo reduzida por meio
do fator previdenciário.

MUDANÇA EM DIREITOS



30ECONOMIA
SEXTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 2015 A GAZETA

ARQUIVO

Levy disse que mudança
exige bastante estudo

“Fator não acabou”,
diz Joaquim Levy
O ministro da Fazenda,

Joaquim Levy, disse on-
tem,duranterápidaentre-
vista após participar do
Global Summity Women,
em São Paulo, que o fator
previdenciário não aca-
bou. O ministro fez esta
afirmação ao ser pergun-
tado sobre a votação na
Câmara na quarta-feira,
em que os deputados aca-
baram por flexibilizar o
mecanismo e facilitar a
aposentadoria dos traba-
lhadores brasileiros.
“O fator previdenciário

não acabou”, disse Levy.
No entanto, o ministro

disse que é preciso tomar
cuidadocomprojetosque,
quando forem votados,
criem a necessidade de
mais impostos.

COMISSÃO
“Apresidentecriouuma

comissãocomtodasasins-
tituições sindicais no dia
1º de maio para tratar to-
das as questões importan-

tes para o trabalhador, in-
clusive as diferentes ma-
neiras de se ter acesso à
aposentadoria. Uma das
quais tem funcionado
muito bem no Brasil nos
últimosanosévocêmodu-
lar, através de um fator
previdenciário. Para mu-
dar isso, tem que ser com
bastante estudo”, disse
Joaquim Levy.

DERROTA DO GOVERNO

Dilmavai vetar
mudançana
aposentadoria

AGÊNCIA BRASIL

Dilma Rousseff quer acelerar trabalho em comissão que vai discutir o tema

Presidentedevepropor
novaregramas,senão
tiverapoio,nãovalidará
medidaaprovada

BRASÍLIA

O governo está conven-
cido de que não há como
arcar com as despesas do
fator previdenciário. Por
isso, a presidente Dilma
Rousseff jámandouavisar
aos líderes que o caminho
serávetarapropostaapro-
vada naúltima quarta-fei-
ra pela Câmara. A infor-
mação é do Blog da Cris-
tiana Lôbo.
Antes,porém,datrami-

tação da proposta no Se-
nado, ondeogoverno ain-
daesperaquehajaalguma
mudança, será acelerado
o trabalho da comissão
prometida pela presiden-
te aos sindicalistas para
tratar do tema.
As reuniões do grupo,

formado por representan-

tes das centrais sindicais e
do governo, devem come-
çar em breve para discutir
alternativasaofatorprevi-
denciário.
O governo quer acele-

rarasdiscussõesnacomis-
são para reduzir o desgas-
te do veto já prometido.
O Ministério da Previ-

dência está refazendo os
cálculos sobre o impacto
do fim do fator previden-
ciário nas contas públicas.
O ultimo estudo, de 2012,
mostra que o fim do fator
geraria impacto de R$ 40

bilhões em dez anos e de
R$ 300 bilhões em 20
anos. “Isso quebra aprevi-
dência”, disse um minis-
tro. A comissão das cen-
trais sindicais vai buscar
uma proposta alternati-
va.

PRAZO
O vice-presidente Mi-

chel Temer, articulador
político do governo, deu
prazo de 60 dias para que
sejaencontradaumasolu-
çãonegociadaparao fator
previdenciário, no fórum
integrado por represen-
tantes dos trabalhadores,
dos aposentados, dos em-
presários e do governo,
criado pela presidente no
mês passado para discutir
temas trabalhistas eprevi-
denciários.
Para Temer, entre a vo-

tação no Senado damedi-
daprovisória quemudaas
regras de pagamento da

pensão por morte e a san-
ção, o fórum será instala-
do e começará a discutir o
temaparaapresentaruma
solução.
“É possível até que no

momentodasançãoou lo-
go depois possa haver
uma solução por esse fó-
rum. Eu vou sugerir prazo
de 60 dias mais ou menos
para ter uma solução para
isso. O governo há muito
tempo pensa em fazer
uma revisão do fator pre-
videnciário”, disse Temer.

Caso não consiga nego-
ciar uma mudança na
emenda que muda as re-
gras, o caminho será o ve-
to presidencial
Isso porque, agora, a

proposta segue para o Se-
nado, que já sinalizou que
vaiaprovaraalteraçãonas
regras para aposentado-
ria, que enfraquecemo fa-
tor previdenciário.
“Como o Senado já re-

solveu acatar o fim do fa-
torprevidenciário,éóbvio
que ele vai aproveitar essa

oportunidade para colo-
car no lugar do fator uma
regraquesejamaisfavorá-
vel aos trabalhadores e ao
povo brasileiro", disse o
presidentedoSenado,Re-
nan Calheiros.
“A questão do veto é

uma questão da presiden-
te. Não estou dizendo que
sejavetadoousancionado.
Isso eu não sei dizer. O im-
portante é que haja uma
solução para o fator previ-
denciário”, disse Michel
Temer.

PREJUÍZO

R$ 300
bilhões
É a perda para o governo
em 20 anos com o fim
do fator previdenciário.

MUDANÇA EM DIREITOS

Destaques deMP 664 são rejeitados
A Câmara dos Deputa-

dos concluiu, no início da
noite de ontem, a votação
da Medida Provisória nº
664, a segunda do ajuste
fiscal elaboradopelaequi-
peeconômicadogoverno,
aoladodaMP665,queha-
via sido aprovada na se-
mana passada.
O governo conseguiu

evitar novas derrotas on-
tem, durante a apreciação
de destaques apresenta-
dos por ‘rebeldes’ da base
aliada epartidos daoposi-
ção. Com isso, a MP 664
segue para a apreciação
do Senado Federal.
O presidente da Câma-

ra, Eduardo Cunha
(PMDB-RJ), classificou
como “rápida” a votação
das medidas em apenas
duas semanas,mesmo em
meio às ameaças de parti-
dos da base de votar con-
tra e às manobras de obs-
trução da oposição.
“Concluímos a votação

das duas medidas do dito
ajuste fiscal do governo”,

disse. “Parabéns ao plená-
rio, a toda a Câmara dos
Deputados, que está po-
dendo expressar a sua
vontade através do voto.”
O governo conseguiu

derrotar, ontem, no voto
três, destaques sugerindo
mudanças nas propostas
do Palácio do Planalto in-
cluídas na MP 664. Entre
elas, a emenda do DEM
que suspendia a necessi-

dade de comprovação de
doisanosdecasamentoou
união estável para que
cônjuges recebam pensão
por morte. Essa regra fi-
coumantida.
OpartidoDEMtambém

perdeunavotaçãodeuma
emenda aglutinativa que
pretendia tornar a pensão
pormorte vitalícia ao côn-
juge a partir dos 30 anos e
conceder aumento de

25% no valor de pensões
por invalidez, quando
comprovada a necessida-
de de assistência perma-
nente para o pensionista
doente.
OPDTeoPTBapresen-

taramemendas separadas
sobre estes temas, mas as
retiraram de pauta depois
que o governo propôs
acordo para discuti-los
mais adiante.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Eduardo Cunha classificou votação como rápida

AJUSTE FISCAL

“Concluímos a votação
das duas medidas do
dito ajuste fiscal do
governo. Parabéns ao
plenário, a toda a
Câmara dos
Deputados, que está
podendo expressar a
sua vontade através
do voto”

EDUARDO CUNHA
PRESIDENTE DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS
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EQUÍVOCOS

Fórmula 85/95 abala esforçodo
governopelo equilíbrio fiscal
Especialistas falamque
concessãomais fácilde
benefícios terá impactos
decurtoe longoprazo

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

Enfraquecida diante do
Congresso, a presidente
Dilma Rousseff terá difi-
culdades para concretizar
o ajuste fiscal tão necessá-
rio para segurar as contas
do governo. A aprovação
de uma regra alternativa
aofatorprevidenciárioem
meio aos debates sobre
cortes de direitos traba-
lhistas e previdenciários
vai trazer repercussões
negativas imediatas aos
cofres do Tesouro, no en-
tanto,emdezanoselevará
emR$40bilhõesasdespe-
sas com benefícios previ-
denciários.
OespecialistaemPrevi-

dência e pesquisador do
IPEA, Paulo Tafner afirma

DIVULGAÇÃO

Arilda Teixeira considera mudança desastrosa

Despesas atrasadas
prejudicam ajuste

que a ideia de implemen-
tarofator85/95nãofoial-
goquesurgiudoacaso.“As
reduções nos gastos com
pensões por morte serão
compensadas comumau-
mento nos custos com a
aposentadoria. Não pode-
mosdizerqueoCongresso
deu uma rasteira na presi-
dente. Ela deu uma ‘per-
nada’ nela mesma ao não
ter acertado essa questão
de uma maneira mais
transparente”.
Tafnercriticaodiscurso

dúbio sobre o ajuste.
“Mesmo que perdesse a
popularidade, seria ideal
o governo mostrar com
clareza a real situação da
Previdência. Temos um
cenário preocupante, de
uma população que está
envelhecendo edeumau-
mento na expectativa de
vida semque haja aumen-
to na arrecadação”.
O pesquisador defende

ofimdofatorprevidenciá-
rio,afixaçãodeumaidade
mínima e a equiparação
das aposentadorias de ho-
mens emulheres. “No ser-
viço público, o trabalha-
dor deve atingir 60 anos
de idade e 35 anos de con-
tribuição para se aposen-
tar.É pouco ainda.O ideal
é ampliar essa exigência
aos segurados do INSS e
ao funcionalismo de for-
maprogressiva até chegar
aos 65 anos”, afirma.
ParaaprofessoradaFu-

cape Arilda Teixeira, essa
pré-disposição para colo-
car um fim no fator previ-
denciárioteráimpactosde
curto e longo prazo.
“Quando alterou as re-

gras do seguro-desem-
pregoeaprimorouareda-
ção das pensões, o gover-
no queria evitar os abu-
sos. A intenção era con-
vergir para um equilíbrio
etornaroorçamentomais

exequível. A aprovação
de uma nova regra para
aposentadoria dificulta o
esforçoatualdeumajuste
fiscal,mas éno longopra-
zo que temos que nos
preocupar mais. É uma
atitude irresponsável ti-
raro fatorprevidenciário.
Falta um debate sincero e
honesto do Congresso
com a sociedade para ex-
plicar porque as regras
para aposentadoria são
mais rígidas”, afirma.
Arilda ainda explica

que problema da Previ-
dência é uma consequên-
cia de anos de má gestão.
“Alémdaalta informalida-
de e do baixo crescimento
do país, os recursos previ-
denciários tiveram uma
administração vexatória.
Se não fosse por isso, os
fundos arrecadados até
agora seriam suficientes
para pagar os aposenta-
dos sem onerar a União”.

Dejaneiroaabril,ogover-
no reduziu em3,1%as suas
despesas. A economia, po-
rém, foi feita basicamente
ceifando investimentos. As
despesas correntes - que são
aquelas que sustentam a
máquinapública-continua-
ram a crescer. Tiveram alta
de4%.Quandoseolhaoque
mais pressionou os gastos,
um detalhe chama a aten-
ção: a equipe econômica foi
obrigada a gastar mais -
quando tinha de poupar -
parapodersanarcontasher-
dadasdagestão anterior.
Levantamento realizado

pelo economista Mansueto
Almeida, especialista em
contaspúblicas,mostraque
na lista das cinco despesas
que mais cresceram, de ja-
neiroaabril,todasforamso-
brecarregadas com acertos
de pendências.
A conta adicional desse

conjuntodedespesasfoide
R$12,7bilhões.Aschama-
das “indenizações e resti-
tuições”cresceramimpres-
sionantes 221%, gerando
um adicional de R$ 2,5 bi-
lhões. Entre elas estavam
transferências atrasadas

do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS).
Asdespesasdeexercícios

anteriores”maisquedobra-
ram-altade105,7%.Entre
osR$3,1bilhõesadicionais,
o destaque eram pendên-
cias com fornecedores na
área da saúde. Além disso,
R$1,4bilhão(altade59%)
incluíam pendências com
bolsasdeestudos,entraelas
as do programa Ciência
Sem Fronteiras, que man-
tém universitários brasilei-
ros noexterior. CercadeR$
3,7 bilhões (alta de 65%)
cobriram compensações à
Previdência. Nessa conta
estãoasdespesas comade-
soneraçãodafolhadepaga-
mento,queaFazendatenta
extinguir.

MUDANÇA EM DIREITOS

OS NÚMEROS DO AJUSTE

R$ 122
bilhões.
A equipe

da presidente Dilma
Rousseff realizou um
projeto de ajuste fiscal que
beira os R$ 122 bilhões
entre corte de gastos e
aumento de impostos para
conter o endividamento e
trazer equilíbrio ao
orçamento da União.

R$ 75
bilhões.
No plano de

ajustes, o governo limitou o
orçamento dos ministérios.
Os gastos com
investimentos, restos a
pagar, custeio e obras do
PAC não podem ultrapassar
R$ 75 bilhões no período de
janeiro a abril.

R$ 58
bilhões. É
quanto o

governo deve economizar
com os ajustes estimados.
A redução de gastos pode
afetar obras como PAC e o
Minha Casa Minha Vida. Já
há relatos de atrasos dos
repasses às construtoras.

R$ 18
bilhões.
Em

dezembro de 2014, o
governo alterou o acesso a

diversos benefícios
sociais. Entre as regras
mudadas estão o
seguro-desemprego e a
concessão das pensões.
Pela MP aprovada pela
Câmara, os cônjuges só
poderão requerer pensão
por morte do companheiro
se o tempo de união
estável ou casamento for
de mais de dois anos e o
segurado tiver contribuído
para o INSS por, no
mínimo, um ano e meio.
Antes, não era exigido
tempo mínimo de
contribuição para que os
dependentes tivessem
direito ao benefício, mas
era necessário que, na
data da morte, o segurado
estivesse contribuindo
para a Previdência Social.

R$ 10
bilhões. O
governo

também apertou o cerco
ao trabalho informal
criando novos programas
e mecanismos de
fiscalização. O governo
também prevê digitalizar
multas aplicadas a
trabalhadores e empresas,
para facilitar a cobrança.
Com as ações de

fiscalização, a ideia é
também aumentar a
arrecadação em R$ 10
bilhões. O dinheiro será
direcionado ao Fundo de
Garantia por Tempo de
Serviço e para o Fundo de
Amparo ao Trabalhador.
Parte também poderá ser
direcionada aos cofres da
Previdência.

R$ 12
bilhões. É
um

impacto estimado com as
ações de aumento das
alíquotas de PIS/Cofins e
volta da Cide
Combustíveis. Serão R$
0,22 para o preço da
gasolina e R$ 0,15 sobre
o diesel. A Petrobras
repassou a alta do
combustível aos
consumidores desde
fevereiro.

R$ 7,4
bilhões.
É quanto

o governo pretende
arrecadar com o aumento
da alíquota de IOF,
incidente sobre o crédito
da pessoa física. As
alíquotas aplicadas foram
reajustas de 1,5% ao ano
para 3%.

R$ 5,3
bilhões.
Governo

começou a rever a política
de desoneração da folha
de pagamento,
aumentando os impostos
e reduzindo os benefícios
a empresas, que antes
pagavam entre 1% e 2%
sobre a receita bruta.

R$ 5
bilhões. A
volta da alíquota

cheia do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI)
para veículos foi uma das
ações para controlar o
desajuste fiscal. A alíquota
dos modelos 1.0, que era de
3%, subiu para 7%. Para
aqueles commotor entre 1.0
e 2.0, a alta foi de 9% para
11%. Nessa faixa e para
carros commotores de
maior capacidade
volumétrica e commotores a
gasolina, o imposto subiu de
10% para 13%.

R$ 381
milhões.
É o

impacto da equiparação
tributária do atacadista do
setor de cosméticos ao
setor industrial. A medida
começa a valer agora em
junho de 2015.

ALTOS GASTOS

R$ 1,95
bilhão
Valor usado para cobrir o
Programa de Sustentação
do Investimento do BNDES.


